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Terç a- feira  

¶ I NDÚSTRIA EM N ÚMEROS  

¶ BRASIL E MÉXICO VOLTAM A NEGOC IAR ACORDO COMERCIAL  

¶ QUANDO O EXECUTIVO É SEU  MAIOR INIMIGO  

¶ ARTIGO:  CAMINHAR JUNTOS  

¶ 'N ÃO HÁ PLANO B  POR NÃO HAVER PLANET A B',  DIZ PRESIDENTE DA UNILEVER 

BRASIL  

¶ MEDIDAS MICROECONÔMIC AS PODEM MELHORAR AM BIENTE DE NEGÓCIOS E  

ESTIMULAR PRODUTIVID ADE  

¶ MPE:  SEBRAE DESTINA R$  20  M I PARA PROJETOS DE I NOVAÇÃO  

¶ ARTIGO :  AS DOENÇAS CRÔNICAS E  SEUS EFEITOS SOBRE O  TRABALHADOR E A 

INDÚST RIA  

¶ CONSUMO APARENTE DA I NDÚSTRIA CRESCEU 0,5%  DE MARÇO PARA ABRIL ,  

DIZ I PEA  

¶ ARTIGO :  O  BRASIL ESTÁ DOENTE E PRECISA DE ESTÍMULOS  E CUIDADOS 

ESPECIAIS  

¶ SETOR EMPRESARIAL APO IA COMISSÃO DE COMÉR CIO E INDÚSTRIA NA ALESC 

E PROJETO CONTRA ROU BO DE CARGA  

¶ CRISE ABRE OPORTUNIDA DE DE GESTÃO DE ATIV OS EM DESUSO E JÁ AT RAI 

ESTRANGEIROS  

¶ LEI DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL NÃO ATENDE P EQUENAS EMPRESAS  

¶ GE INICIA TESTES DE DRO NES PARA INSPEÇÃO DE  REFINARIAS  E FÁBRICAS  

¶ FIM DA CONTRIBUIÇÃO S INDICAL PODE ACABAR COM SINDICATOS 

ñFANTASMAS ò 

¶ PARA SINDICATO ,  REDUZIR IR  É POSITIVO ,  MAS É PRECISO CORRIG IR TABELA  
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¶ GOVERNO E SINDICATOS TRANSFEREM PARA SUÍÇA DISPUTA POR REF ORMA 

TRABALHISTA  

¶ POSIÇÃO DA OIT  SOBRE REFORMA TRABAL HISTA É MOTIVO DE DI VERGÊNCIA 

NA CAS  

¶ SENADOR RICARDO  FERRAÇO (PSDB - ES)  COMEÇA A LER RELATÓR IO DA 

REFORMA TRABALHISTA  

¶ EQUIPE ECONÔMICA TENT A FAZER REFORMA TRIB UTÁRIA AVANÇAR NA CR ISE 

POLÍTICA  

¶ REFORMA DA PREVIDÊNCIA NÃO GARAN TE TETO DE GASTOS  

¶ CPI  OUVE SINDICATOS E CO NFEDERAÇÕES SOBRE RE FORMA DA PREVIDÊNCIA 

NESTA QUARTA  

¶ ENTIDADES DE TRABALHA DORES SUGEREM ALTERN ATIVAS À REFORMA DA 

PREVIDÊNCIA  

¶ MEIRELLES DIZ A INVES TIDORES ESTRANGEIROS  QUE MEDIDAS GARANTIR AM 

FIM DA RECESSÃO  

¶ MEIRELLES DIZ QUE DES EMPREGO DEVE COMEÇAR  A CAIR  EM AGOSTO  

¶ MARCOS PEREIRA PARTICIPARÁ D E NEGOCIAÇÕES ENTRE MERCOSUL E UE  EM 

MADRI  

¶ óBONDADES ô VÃO DE REFIS A MUDANÇA NO IR  

¶ Í NDICE DE NOVAS VAG AS SOBE 0,1%  EM MAIO ANTE ABRIL ,  MOSTRAM CATHO 

E FIPE  

¶ BRASIL NÃO TEVE OUSAD IA PARA REDUZIR META  DE INF LAÇÃO ,  DIZ 

PRESIDENTE DO BC  

¶ VENDAS DO VAREJO SOBE M 1,0%  EM ABRIL ,  APONTA IBGE  

¶ óSINAIS PARA O 2 º TRIMESTRE SÃO NEGA TIVOS ô, DIZ PESQUISADORA DO 

I BRE /FGV  

¶ VAREJO DO BRASIL SURPREENDE E T EM MELHOR RESULTADO PARA ABRIL EM 9  

ANOS  

¶ I NDICADORES ANTECEDEN TES DA OCDE  SE MANTÊM ESTÁVEL EM  100,1  EM 

ABRIL  

¶ SUPERÁVIT DA BALANÇA EM JUNHO ATÉ A 2 ª SEMANA É DE US$  2,224  

BILHÕES  

¶ MERCADO FINANCEIRO PR OJETA INFLAÇÃO ZERO PARA JUNHO  

¶ RECUPERAÇÃO DE CRÉDIT O NO PAÍS AVANÇA 1,6%  EM MAIO ANTE ABRIL  
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¶ DEMANDA DE ENERGIA PO DE CRESCER ATÉ 2,5%  ESTE ANO ,  ESTIMA 

MINISTÉRIO  

¶ RENAULT ABRIRÁ SEGUND O TURNO EM FÁBRICA N A ARGENTINA  

¶ M ITSUBISHI E LAND ROVER CONVOCAM RECALL  DE VEÍCULOS  

¶ FINANCIAMENTOS DE VEÍ CULOS NOVOS CRESCEM 10,1%  EM MAIO ,  REVELA B3  

¶ FOXCON N DIZ ADEUS AO BRASIL  

¶ CONSÓRCIO DE VEÍCULOS  OBTÉM ALTA DE 4,7%  NO ACUMULADO ATÉ ABR IL  

¶ PSA  CONTARÁ COM NOVO CEO  NA OPEL ,  M ICHAEL LOHSCHELLER  

¶ COMO CHECAR SUA PONTU AÇÃO DE CRÉDITO E O QUE ELA DIZ SOBRE VO CÊ 

 

 
 

            

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: BACEN  

 

 

Indústria em Números  

13/06/2017 ï Fonte: CNI  

 
 A Indústria em Números apresenta a situação da indústria no Brasil, reunindo 
estatísticas conjunturais da indústria brasileira de v árias fontes, estatísticas estruturais 

sobre a importância da indústria no Brasil e uma comparação com países selecionados. 
Confira a publicação  

 

CÂMBIO  

EM 1 3 / 0 6 /201 7   

 Compra  Venda  

Dólar  3,3 12  3, 31 2 

Euro  3, 70 7 3, 70 8 
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Brasil e México voltam a negociar acordo comercial  

13/06/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

  

 

Setor automotivo lidera comércio com o México  

   

Brasil e México retomaram as negociações para ampliar a lista de produtos isentos de  

tarifas no comércio entre os dois países, o que na prática facilita e amplia o intercâmbio 
de mercadorias.  
 

Paralisadas desde o ano passado, as tratativas foram reiniciadas nesta semana, com 
a chegada de uma comitiva mexicana em Brasília, chefiada pelo v ice-ministro de 

comércio exterior do México, Juan Carlos Pineda.  
 
O país é o sétimo maior mercado para as exportações brasileiras ðprodutos industriais 

respondem por 80% das vendas. Por isso, a indústria brasileira é a maior entusiasta 
de um acordo de liv re -comércio com o México.  

 
Estudos da CNI (Confederação Nacional da Indústria) indicam que, com um acordo, 
as vendas industriais do Brasil ao México poderiam aumentar em 40%.  

 
O Brasil exportou US$ 3,8 bilhões para o país no ano passado ðcerca de 45% em 

produtos automotivos, contemplados por um acordo setorial em vigor desde 2015 e 
válido até 2019.  
 

A indústria brasileira, no entanto, se queixa de que a venda de automotivos é limitada 
por cotas (teto de quantidade). Além disso, um vasto conjunto de merca dorias não 

tem nenhuma vantagem tarifária no México.  
 

O impasse nas negociações ocorreu por resistência dos mexicanos em abrir seus 
mercados ao agronegócio.  
 

Há outro tema em negociação, porém, que é sensível para a indústria brasileira.  
 

O México tem u ma economia mais aberta que a brasileira e se notabilizou pela 
implantação de "maquilas", unidades fabris que importam sem taxas para montar 
produtos para exportação.  

 
Os acordos comerciais exigem que, para obter vantagens tarifárias, os produtos 

exportad os tenham um mínimo de conteúdo produzido localmente. Nos acordos 
parciais com o México, o Brasil aceitou um percentual local inferior ao exigido dos 
parceiros mais ricos do Mercosul (60%). Esse tema deve entrar na negociação.  

 
INTERESSE DA INDÚSTRIA   

A i ndústria brasileira espera recuperar a fatia de mercado perdida na última década. 
Em 2005, o Brasil respondia por 2,4% das importações mexicanas ðrecuou para 1,2% 
no ano passado.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/06/1892502-brasil-e-mexico-voltam-a-negociar-acordo-comercial.shtml


A crise política brasileira não deve impedir as tratativas, diz Carlos Abij aodi, diretor da 
CNI. "Nunca vai existir um momento ótimo, e o acordo interessa aos setores industriais 
dos dois países."  

 
Para ele, as dificuldades políticas do presidente mexicano, Enrique Peña Nieto, com 

Donald Trump tendem a ajudar. O americano anunci ou que vai rever o Nafta (acordo 
de livre -comércio da América do Norte), levando o país a buscar alternativas.  

Do lado brasileiro, é uma possibilidade de avanço na política externa, emperrada com 
a lentidão das negociações com a União Europeia.  

 

Quando o executivo é seu maior inimigo  

13/06/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
Casos de líderes que entram em decadência não se restringem aos que cometem 
algum tipo de  crime. Há profissionais de sucesso que simplesmente perderam o 

controle da gestão dos negócios que comandavam ao caírem na armadilha do poder.  
 

ñH§ diversos exemplos de l²deres bem-sucedidos que perderam a linha. Olli -Pekka 
Kallasvuo, então CEO da Nokia,  comandou a empresa no período em que ela passou 
de líder global em tecnologia para uma situação de semi falência, em um intervalo de 

cinco anosò, lembra o fundador da 22Human Capital, Paulo Aziz Nader.  
 

Afinal, o que pode levar um chefe renomado a perder  sua efetividade? Nader afirma 
que a resposta é simples: ele parou de se questionar se estava no caminho certo e 
deixou de lanar um olhar cr²tico para si. ñProvavelmente, ele permitiu que a 

autossuficiência tomasse conta de seu senso crítico, deixando rei nar um certo 
narcisismo, que todos nós temos. Essa postura costuma ser reforçada por uma 

manada de apoiadores incondicionais. Esses líderes acabam caindo na armadilha de si 
mesmoò, avalia.  
 

Segundo ele, o pior é que todos nós estamos sujeitos a seguirmos essa trilha. ñA boa 
notícia é que já existem estudos que mostram, com certa clareza, o que acontece com 

estas pessoas. Sabendo disso, fica mais fácil prevenir um eventual deslize e manter a 
performance dos executivos em alta.ò  
 

Entre os fatores de risco a pontados pelos estudos citados por Nader está a falta de 
aten«o aos pr·prios fatores de risco. ñUma autopercep«o acurada ® uma das 

principais características de pessoas com alta inteligência emocional. É com ela que 
nos percebemos com olhar crítico, nota ndo nossas emo»es e maneira de agir.ò  
 

O consultor afirma que o excesso de certeza também representa perigo, porque alguns 
l²deres acreditam que devem ter respostas para tudo. ñO medo inconsciente de n«o 

ser necessário e a soberba são exemplos comuns. Qu ando isto acontece, esses 
executivos deixam de procurar a melhor solução para cada desafio e oferecem a única 

solu«o que eles t°m. Por esse motivo, algumas delas est«o longe de serem as ideais.ò  
A aus°ncia de desafiadores tamb®m faz soar o alarme. ñ£ comum que os executivos 
se cerquem de seguidores incondicionais. O problema é quando isto se torna 

exagerado.ò  
 

Ocupando posições de liderança há 25 anos, o vice -presidente sênior administrativo 
do Walmart Brasil, Cléber Voelzke, considera difícil analisar a  si mesmo de forma crítica 
sem ajuda externa. ñDesde quando comecei a ser l²der, pratico muito a pol²tica da 

porta aberta. Qualquer funcionário da empresa pode me procurar para conversar, 
sempre fomentei isso. Com a pr§tica, permito que me deem feedbackò, revela.  

 
Segundo ele, o grande problema enfrentado por aqueles que crescem na carreira é 
obter retorno, porque os funcionários ficam com receio de falar algo que desagrade o 

líder.Voelzke afirma que os executivos devem fomentar esse tipo de atitude, 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/quando-o-executivo-e-seu-maior-inimigo/


demon strando que est«o abertos a escutar ideias diferentes das suas. ñSe n«o fizermos 
isso, nunca vamos conseguir obter retorno sobre nossa atuação. Adoto essa postura 
e ela me trouxe at® aqui. Considero uma pr§tica de sucesso.ò  

 
Para Voelzke, quando um líder se propõe a trabalhar em equipe, as suas decisões 

nunca ser«o autorit§rias ou arbitr§rias. ñOs questionamentos ocorrem durante o 
processo de definição do projeto. Quando definimos o que será feito, nos mobilizamos 

juntos para colocar a ideia em prática. Co nseguir envolver as pessoas torna muito 
mais simples a jornada.ò  
 

O diretor adjunto de gente & gestão da transportadora RTE Rodonaves ñ empresa de 
transportes que est á no mercado h á 36 anos ò, Oswaldo Brison Maia, acredita que a 

soberba e demais atitudes d erivadas de uma sensação de excesso de poder são riscos 
aos quais as empresas e seus diretores est«o expostos todos os dias. ñPor esse motivo, 
os executivos da área de gestão de pessoas devem aumentar o cuidado para que os 

líderes não caiam nessa armadilha , estimulando -os a agir como exemplos e 
catalisadores de comportamentos adequadosò, diz.  

 
Maia assegura que na empresa, a administração participativa é exercitada 
continuamente. ñDessa forma, as decis»es s«o mais produtivas e as equipes ganham 

poder, leva ndo o líder a atuar como orientador e maestro de seus companheiros de 
trabalho.ò  

 
Voelzke acrescenta que uma prática que os líderes devem adotar para evitar que a 
carreira entre em decadência é manter contato frequente com bons profissionais de 

coaching. ñSempre tive a oportunidade de ter mentores e coach. No Walmart, estou 
tendo a chance de ser mentor de algumas pessoas. Só não faço mais essa atividade 

porque minha agenda não permite. Também participo de diversas ações junto com o 
pessoal da área de capit al humano da companhia.ò 
 

ARTIGO: Caminhar juntos  

13/06/2017 ï Fonte: CNI  

 
Segundo Paulo Afonso Ferreira, vice - presidente da CNI, país deve harmonizar  
as relações do trabalho pela valorização da negociação coletiva. Maior 

confiança entre empresas e empregados contribuirá para melhora do 
ambiente de negócios e para a geração de empregos  

 

 
Um país se desenvolve por meio de empresas consolidadas e produti vas. O 
empreendedorismo é a base sustentadora da economia, pois cria postos de trabalho, 

gera renda e torna o país mais competitivo e sustentável. A soma desses fatores 
resulta em ganhos sociais para todos. Empresário e empregado devem andar juntos 

pelo de senvolvimento do país. Para muitos, ser empregado é ter tranquilidade e 
garantia de salário no fim do mês.  

 
Empresário também trabalha e muito, convive com incertezas, riscos, insegurança 
jurídica, instabilidades econômicas e outros desafios. Tantas regras  e leis fazem muitos 

desistirem. A inflexível e arcaica legislação trabalhista brasileira amedronta, desmotiva 
e desestimula o empreendedorismo e a inovação. Com uma legislação que gera 

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/06/artigo-caminhar-juntos/


conflito e, na maioria das vezes, é predominada pela subjetividade de quem a 
interpreta e julga, fica mais difícil ser empresário.  
 

O maior amparo que um trabalhador pode ter é a formalização do trabalho e a 
modernização da legislação, que passou por poucas mudanças desde a sua criação, 

há mais de 70 anos. Movimentos contrár ios ao projeto de reforma trabalhista estão 
atuando em benefício próprio e sem a preocupação de garantir a redução do 

desemprego no Brasil. Incitam o conflito, usam de violência e argumentos que não 
representam a realidade.  
 

Prós e contras à parte, é preci so que empregados e empregadores convivam em 
harmonia, numa relação de confiança, entendam as dificuldades de cada um, pois 

est«o no mesmo ñbarcoò e lutem pelo mesmo ideal: a sobreviv°ncia da empresa, do 
emprego e o desenvolvimento do Brasil, que só virá p or meio de investimentos, 
geração de postos de trabalho e renda à sociedade.  

 
Estamos perdendo competitividade e muitas empresas estão migrando para outros 

países. Nos últimos 40 anos chegamos a pouco mais de 1% de participação no 
comércio internacional, e nquanto outros países até quintuplicaram seu desempenho. 
No cenário crítico em que vivemos são necessárias mudanças amplas e urgentes. O 

caminho a ser trilhado é a busca de consenso e soluções a partir da livre negociação 
coletiva  das condições de trabalho. Por isso, modernizar as relações trabalhistas é 

imprescindível.  
 
Que possamos somar e unir esforços nesse sentido, independen temente de que lado 

está: empregando, trabalhando ou até mesmo fazendo os dois.  
 

(Paulo Afonso Ferreira é vice -presidente da CNI e presidente do Conselho de Assuntos 
Legislativos da CNI).  
 

'Não há plano B por não haver planeta B', diz presidente da Unilever Brasil  

13/06/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 
Aos 50 anos, Fernando Fernandez está há cinco à  frente da Unilever Brasil, uma das 
três maiores operações da companhia que faturou 2,7 bilhões de euros em 2016.  

"A primeira é Estados Unidos. Índia e Brasil oscilam entre segundo e terceiro lugar, 
dependendo do câmbio", diz.  

 
Ao anunciar os números do Plano de Sustentabilidade Unilever, lançado há sete anos, 
o executivo destaca a liderança brasileira em metas como chegar a 100% de utilização 

de matérias -primas de origem sustentável em 2020. "No Brasil, estamos em 80%. No 
mundo, 61%." Ser sustentável, pa ra ele, é questão de sobrevivência, tanto para 

empresas, governos ou países. "Por mais poderosos que sejam."  
 

Em entrevista exclusiva à Folha , o argentino filho de classe média e que sempre 
estudou em escolas públicas fala sobre a possibilidade de progred ir na e com a 
companhia. "Queremos ser ferramenta de progresso", afirmou, após encontro com 

empreendedores sociais.  
 

Ele também apresenta casos do "marcas com propósito" do portfólio, que contribuíram 
com 60% do crescimento da companhia em 2017. É o caso de Brilhante, marca de 
produtos de limpeza, que promove empreendedorismo feminino; e Kibon, que aposta 

em microempreendedores e uma rede móvel de vendedores para ganhar capilaridade 
e chegar a parques e praias Brasil afora.  

http://www.portaldaindustria.com.br/relacoesdotrabalho/media/publicacao/chamadas/workshop_para_imprensa_word.pdf
http://www.portaldaindustria.com.br/relacoesdotrabalho/media/publicacao/chamadas/workshop_para_imprensa_word.pdf
http://www1.folha.uol.com.br/empreendedorsocial/2017/06/1892341-nao-ha-plano-b-por-nao-haver-planeta-b-diz-presidente-da-unilever-brasil.shtml


 
*  
Folha -  Como uma gigante c omo a Unilever pode se abrir para pequenos 

empreendedores?  
Fernando Fernandez -  O programa de inclusão e empreendedorismo social dentro 

da companhia é parte do Plano de Vida Sustentável e já tem sete anos. São metas em 
diferentes áreas em três grandes tema s: dobrar o tamanho do negócio, cortar pela 
metade nosso impacto ambiental e melhorar o bem -estar de 1 bilhão de consumidores 

no mundo.  
 

Há mudanças perceptíveis?  
Reduzimos violentamente a utilização de recursos em nossas operações industriais. 
Na emissão  de gases do efeito estufa, a redução, em toneladas, é de quase 45%; de 

água, 37%. No Brasil, 80% das nossas matérias -primas são de origem sustentável. 
No mundo, atingimos 61%. A meta é chegar a 100% em todo o mundo em 2020. No 

ano passado, compramos 220 m il toneladas de soja certificada de 38 produtores 
brasileiros certificados. Levamos em conta indicadores sociais e ambientais na 
produção e eliminação de trabalho escravo.  

 
E quanto a transgênicos?  

Temos transgênicos em alguns produtos. Sem eles, haveria muita gente passando 
fome. Os transgênicos tiveram papel muito grande na expansão da capacidade 

produtiva mundial. Têm imagem ruim, mas ao mesmo tempo têm impacto na 
disponibilidade de alimentos a nível global a um custo razoável.  
 

Como uma empresa de ali mentos lida com a questão da obesidade e outros 
males relacionados à má nutrição?  

A nutrição saudável é pilar fundamental da nossa estratégia. Qualquer empresa de 
alimento que não esteja fazendo isso vai ficar fora do jogo rapidamente. É questão de 
sobrevi vência. Um terço do nosso portfólio de alimentos é melhorado em termos 

nutricionais todos os anos, com redução de quantidade de açúcar, gordura e sal.  
 

A empresa lançou um projeto de venda direta de sorvete?  
O projeto se chama Eu Sou Kibon, uma iniciativa  global. É um sistema móvel de vendas 
e distribuição baseado em microempreendedores e microdistribuidores. O que está por 

trás disso: na praia, no parque ou na saída da escola não tem loja para comprar 
sorvete. Temos um país tropical ou subtropical como o Brasil com um freezer de 

sorvete para cada 2.000 habitantes. Na Europa e mesmo no Equador, tem -se um para 
cada 500 habitantes.  
 

Como será explorado este potencial de crescimento?  
A venda em locais públicos estava muito limitada e chegávamos ao consumidor a um 

preço alto. Costuma -se pagar R$ 3, R$ 4 a mais na praia do que na padaria. Havia 
muitos níveis de distribuição dentro da cadeia.  
 

Começamos com um piloto no Recife ano passado, com 30 microempreendedores, que 
se associam a seis ou sete sorveteiros ca da um. A ideia é expandir para 8.000 

vendedores nas ruas ligados a mil microempreendedores. E podemos chegar a 20 mil 
em cinco anos.  
 

http://fotografia.folha.uol.com.br/galerias/50955-fernando-fernandez#foto-691538


Como funciona o modelo?  
Em parceria com a Aliança Empreendedora, construímos pacotes para dar aos 
microempreendedores cap acidade de começar o seu negócio. Entregamos em 

comodato carrinhos e freezeres, que funcionam como ponto de estoque. Não há 
desembolso inicial. A primeira carga de sorvete é em consignação. Damos 

oportunidades e também é bom para os negócios. Em Pernambuco , a cada 1 km de 
praia, há um vendedor Kibon. Esquema que estamos levando a outros quatro Estados: 

Rio Grande do Norte, Bahia, Alagoas e Maranhão.  
 
Quanto rende para o vendedor, em média?  

O vendedor tira dois salários mínimos por mês. E a maioria estava d esempregada. 
Muitos moram em comunidades, como a de Brasília Teimosa, no Recife. Em muitos 

casos, o microempreendedor tem três ou quatro pessoas da família trabalhando com 
ele. Muitos são mulheres. Em geral, elas têm um cuidado maior com dinheiro.  
 

Como é  o processo de licença para venda em local público?  
A única limitação é a outorga das licenças para operar em parques e praias. Damos 

suporte, mas o processo é lento e burocrático, dependendo da prefeitura. Há cidades 
que sai em semanas e em outras leva um  ano.  
 

É um paradoxo, quando 8.000 vendedores nas ruas equivalem a três fábricas. Uma 
montadora de carro, por exemplo, gera 4.000 empregos. Estamos falando aqui de 

duas. As autoridades deveriam facilitar a criação de emprego. Um dia que perco por 
não ter empreendedor vendendo sorvete são vendas e salários a menos. É renda para 
um cara que pode estar em situação difícil em comunidades com tentações como 

narcotráfico.  
 

Que outras iniciativas de inclusão social fazem parte da cadeia de valor da 
Unilever?  
No Ciclo Brilhante, já oferecemos ferramentas para 150 mil mulheres 

empreendedoras. É uma iniciativa da marca Brilhante, que nos últimos cinco anos 
multiplicou por quatro o faturamento no Brasil. Toda a comunicação é ancorada no 

empreendedorismo feminino. E, claro, há um boca a boca que gera fixação da nossa 
marca com imagem positiva, o que impacta na decisão de compra.  
 

É bom para o negócio?  
Unilever não é uma organização filantrópica. A gente está aqui para ganhar dinheiro, 

para dar retorno positivo aos aci onistas. Porém, desde a sua fundação na Inglaterra 
vitoriana, o nosso fundador falava de prosperidade compartilhada. É muito difícil ter 
uma companhia de sucesso quando se parte de uma sociedade que não progride, 

quando se destrói os recursos dos quais nec essitamos. Temos uma visão de retorno 
que está vinculado à ideia do "triple botton line" [tripé de sustentabilidade "people, 

planet e profit" medido em termo sociais, ambientais e econômicos], que muitas 
empresas também seguem.  

 
Em que pé está o processo de a Unilever se transformar em B - Corp, a exemplo 
da Ben & Jerry, que foi adquirida pela companhia e é certificada?  

Este é um processo lento. Não se muda um barco tão grande como a Unilever todo e 
ao mesmo tempo. Nós falamos muito dos "speed boats", os bot es de alta velocidade 

dentro da companhia. Ben & Jerry é um clássico caso de "speed boat" e está liderando 
o processo para que mais marcas entrem no mesmo processo.  
 

A Danone, que é concorrente, acaba de ter sua operação na Espanha 
certificada. Já vocês e stão indo na linha de buscar certificação B por marcas?  

Ben & Jerry é quase uma companhia dentro da companhia. É uma operação que se 
gerencia por si própria. É o modelo mais frequente. Quem poderia dizer que a Ben & 
Jerry poderia ser parte da Unilever há 1 5 anos? Mas temos flexibilidade. Nossa 

intenção permanente é nos adequar aos novos tempos.  
Como ser uma companhia mais sustentável?  



A maior parte da perda do sistema em termos de sustentabilidade acontece na etapa 
de consumo. Ainda é muito complicado a ed ucação do consumidor. Hoje, eu posso 
compactar um sabão em pó, um desodorante pela metade. O que significa metade do 

uso de alumínio, metade da embalagem. Porém, é difícil o consumidor perceber esta 
equação. Ele ainda vê como algo menor.  

 
Como superar a d esconfiança do consumidor de que sustentabilidade é só 

marketing?  
Hoje, os níveis de transparência são muito maiores. Nosso presidente global diz que 
as companhias que ignorem o problema da fome, da equidade, da diversidade, da 

mudança climática no curto p razo não vão ter razão de existir. O consumidor quer 
saber o que está por trás de uma marca, de um produto, os valores da companhia. E 

as corporações ao final seguem o dinheiro. Se o consumidor dá as costas porque não 
vê uma genuína preocupação com estes t emas, em algum momento você vai perder.  
 

Isto vale para a decisão de Donald Trump de tirar os EUA do Acordo de Paris?  
O acordo foi consequência de um movimento grande da sociedade civil. Não tem 

governo, não tem presidente, não tem país, por mais forte qu e seja, que no longo 
prazo possa dar as costas para isso. As empresas, ao final, vão seguir a sociedade civil 
e aqueles que compram os seus produtos. Ninguém quer ser associado a energia suja. 

Não há plano B por não haver planeta B. No longo prazo, os pode res econômicos 
seguem a cidadania. E os governos seguem o poder econômico e os cidadãos.  

 
Qual é a lógica de aproximação com empreendedores sociais para a Unilever?  
A gente precisa imbuir dentro da companhia esse espírito empreendedor. No final das 

contas , eu sou um administrador do dinheiro dos outros. Mas os empreendedores 
correm risco pessoal, colocam paixão nas suas iniciativas. Queremos isso mais e mais 

dentro do negócio.  
 
É possível misturar com sucesso as duas culturas?  

O "talibanismo" das grandes empresas é ruim. O dos empreendedores sociais, 
também. O pêndulo tem que se acomodar em um algum lugar onde possamos falar 

uma linguagem comum, quando os valores são comuns. Nestes dias, em que somos 
bombardeados com tantas notícias ruins e uma crise de va lores importante, há muitas 
pessoas que acreditam em fazer da nossa sociedade um lugar melhor. Alguns, 

produzindo sabonete e xampu. Outros, fazendo tecnologia. Os problemas são 
demasiadamente grandes para que só um lado resolva. Todos os temas de 

sustentab ilidade, entre eles o uso racional de recursos, são demasiadamente 
importantes para serem deixados nas mãos dos governos.  
-   

Raio - X   
Idade  

50 anos  
Formação  

Graduou -se em Economia pela Universidade de Buenos Aires e em Ciências Comerciais 
pela Commerce Su perior School Carlos Pellegrini  
Atuação  

Presidente da Unilever Brasil desde setembro de 2011, ocupou a mesma posição nas 
Filipinas entre 2008 e 2011; está na companhia há 28 anos  

 

Medidas microeconômicas podem melhorar ambiente de negócios e estimular 

produtividade  

13/06/2017 ï Fonte: CNI  
 

Novas medidas microeconômicas devem ser adota das com base na 
experiência e nas sugestões do setor privado, para que tenham impacto 
imediato  

http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/06/medidas-microeconomicas-podem-melhorar-ambiente-de-negocios-e-estimular-produtividade/
http://www.portaldaindustria.com.br/agenciacni/noticias/2017/06/medidas-microeconomicas-podem-melhorar-ambiente-de-negocios-e-estimular-produtividade/


  
 
O empréstimo com desconto em folha de pagamento, conhecido tecnicamente como 
crédito consignado, já era uma modalidade utilizada por instituições financeiras  e 

trabalhadores em 2003, quando o governo editou uma medida provisória com nova 
regulamentação, dando mais segurança jurídica para esse tipo de operação. Num 

período de quatorze anos, entre 2003 e 2016, o volume de crédito consignado, que 
tem juros menore s, passou de R$ 9,7 bilhões para R$ 120,6 bilhões, conforme dados 

do Banco Central, o que representou um crescimento de 1.143%.  
 
Com mais segurança jurídica, essa modalidade de crédito, cujo risco de inadimplência 

é muito baixo, passou a ser um dos princip ais tipos de empréstimo feito pelos bancos 
brasileiros. Sem a grande visibilidade das reformas estruturais, como as mudanças na 

Previdência Social, regras como essas ï simples, acessíveis e de fácil execução ï 
contribuem para melhorar o ambiente de negócio s no país e, com isso, estimular a 
atividade econômica. Implementada de maneira adequada, esse tipo de medida, 

classificada como microeconômica, complementa as medidas estruturais.  
 

ñO ajuste fiscal e o afrouxamento da pol²tica monet§ria n«o s«o suficientes para 
garantir a retomada consistente do crescimento. Para que a economia, de fato, volte 
a crescer de forma sustentável, é preciso, entre outras coisas, avançar também na 

agenda de reformas microecon¹micas que ampliem a produtividade como um todoò, 
avali a José Ronaldo de Castro Souza Júnior, diretor de Estudos e Políticas 

Macroeconômicas do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). Esse tipo de 
medida, segundo ele, aumenta a segurança jurídica para as empresas.  
 

No final do ano passado, o governo a nunciou algumas medidas microeconômicas com 
o objetivo de estimular a atividade e, desde então, vem preparando novas propostas 

a serem adotadas já neste ano, agora sob a coordenação do economista João Manuel 
de Pinho Mello, que desde março chefia a Assesso ria Especial de Reformas 
Microeconômicas do Ministério da Fazenda e é um dos entrevistados desta edição. 

Além da Fazenda, participam da preparação das medidas o Banco Central e o Ministério 
da Indústria, Comércio Exterior e Serviços, além de especialistas do setor privado.  

 
O objetivo geral das reformas microeconômicas é melhorar o ambiente de negócios no 
país e estimular a produtividade. Pesquisa do Banco Mundial intitulada Doing Business, 

que avalia e compara o ambiente de negócios no cenário internaciona l, coloca o Brasil 
na 123ª posição num ranking de 190 países, atrás de África do Sul, China e Índia, 

conforme o relatório divulgado no final de 2016. A lista é liderada pela Nova Zelândia, 
seguida de ingapura e Dinamarca. Em alguns itens específicos, como o tempo e a 
burocracia para abertura de empresas, o Brasil ficou na 175ª posição.  

 



 
 

Os técnicos que participam das discussões comentam que as medidas serão adotadas 
uma a uma, quando seus detalhes estiverem bem definidos, e não agrupadas como 
um novo pac ote de estímulo à economia. Elas vão desde a atualização da Lei de 

Recuperação Judicial (Lei nº 11.101/05) até a simplificação dos procedimentos de 
exportação e importação, passando pela redução de burocracias e facilidades para 

realizar transações de form a ainda mais segura.  
 
RECUPERAÇÃO JUDICIAL -  Na atualização da Lei de Recuperação Judicial, por 

exemplo, uma das ideias em discussão é mudar as regras de pagamento dos tributos 
federais, com prazos diferenciados de acordo com o porte da empresa e o valor d o 

débito, segundo o economista Aloisio Araújo, professor da Escola de Pós -Graduação 
em Economia da Fundação Getúlio Vargas (EPGE/FGV). Outra coisa, diz ele, é a 
possibilidade de um maior número de credores participar do processo de recuperação, 

mas, segund o Araújo, há o risco de as instituições financeiras reduzirem o volume de 
empréstimos, uma vez que, atualmente, quem financia tem maior participação nos 

processos de recuperação.  
 
ñSou a favor de mais flexibilidade, com parcelamento mais longo no caso de dívidas 

maiores, e mais curtos quando a dívida não for tão grande. O Fisco poderia entrar 
como parceiro ï embora eles n«o possam negociar em fun«o da legisla«oò, afirma 

Araújo, que participa de grupo montado pelo governo para discutir a atualização da 
Lei de Recuperação Judicial. Outra possibilidade, afirmou, seria a Receita Federal 
receber uma parcela igual à que é paga a outros credores.  

 
Ainda sobre as mudanças na Lei de Recuperação Judicial, Araújo defende que, quando 

um processo não for bem -Sucedido o u não for aprovado, a empresa passe direto para 
a falência ou liquidação, mas ainda dentro do processo de recuperação, sem ter que 

iniciar novamente do zero. Outro ponto em discussão é a possibilidade de 
criar   mecanismos dentro da recuperação judicial esp ecíficos para as médias e 
pequenas empresas. ñA lei atual n«o est§ funcionando bem para elas e precisamos 

pensar em outros mecanismos que sejam mais eficientesò, constata. 
 

Defensor de uma reforma tributária, Araújo é a favor da simplificação da legislação  do 
PIS/Cofins, medida já em estudo pela equipe do ministro da Fazenda, Henrique 
Meirelles. ñNas minhas idas a Bras²lia, me falaram que cerca de 70% dos recursos no 

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais (CARF) estão relacionados à cobrança 
desses tri butos. A simplificação tende a reduzir o volume de recursos apresentados 

pelas empresas contra as autua»es da Receitaò, diz o professor. 



 

 
  
ABERTURA E FECHAMENTO DE EMPRESAS -  A simplificação do processo de 

abertura e fechamento de empresas também pode melhorar o ambiente de negócios, 
segundo Ignácio Crespo, economista da Guide Investimentos. De acordo com 

a  estimativa do Doing Business, o prazo médio para a abertura de uma empresa no 
Brasil, com base em dados de 2015, era de 107 dias. Desde que a pesqu isa foi feita, 

o governo adotou algumas medidas para acelerar esse processo e também reduzir o 
prazo para fechamento de empresas, mas avalia que o procedimento pode ser ainda 
mais simplificado.  

 
Segundo Crespo, é necessário, também, adotar medidas para mel horar as condições 

do capital de giro para as empresas e estimular os bancos privados a elevarem essas 
linhas de crédito. Ele lembra que o Banco Central vem implementando, desde o ano 
passado, diversas ações para fortalecer a cidadania financeira, moderniz ar a legislação 

bancária, tornar o sistema financeiro mais eficiente e reduzir os custos de 
intermediação nas operações de crédito.  

 
ñO brasileiro leva, em m®dia, 79,5 dias para abrir um neg·cio, de acordo com 
o relatório Doing Business de 2017, do Banco M undial. São necessários 11 

procedimentos burocr§ticos para dar in²cio a um neg·cio.ò Doing 
Business/Banco Mundial -  2017  

  
Um dos objetivos do Banco Central é aperfeiçoar os mecanismos de solução de 
conflitos entre o cidadão e o sistema financeiro. Nesse s entido, o banco pretende 

implementar um acordo de cooperação técnica com o Conselho Nacional de Justiça 
(CNJ) para ampliar as práticas de mediação como instrumento para resolver, de 

maneira mais rápida e com menos custos, os conflitos entre os clientes e a s instituições 
financeiras.  
 

Com o objetivo de reduzir o custo dos empréstimos, a agenda do Banco Central 
contempla as seguintes ações: simplificar regras do compulsório que os bancos 

recolhem à autoridade monetária; estimular os pagamentos em dia por meio  de 
mecanismos como o Cadastro Positivo, reformulado no final de 2016, e a duplicata 
eletrônica; regulamentar a Letra Imobiliária Garantida; reavaliar o impacto do crédito 

direcionado; e estimular uma agenda de discussões com as instituições financeiras e 
a sociedade para reduzir o spread bancário.  

 
Também com o objetivo de reduzir conflitos que geram insegurança jurídica, Souza 
Júnior, do Ipea, sugere a criação de câmaras de arbitragem para assuntos ligados às 



Parcerias Público -Privadas (PPPs). ñEm alguns momentos, o conflito acontece porque 
uma frase est§ mal redigidaò, diz o especialista. Para ele, h§ um excesso de regras em 
áreas específicas e isso pode desestimular investimentos por parte do setor privado. 

Segundo Souza Júnior, diminuir os contenciosos jurídicos é uma medida que reduz 
custos administrativos.  

 
REGRAS HORIZONTAIS -  Regras horizontais aplicadas a todas as empresas: essa 

deve ser a principal diretriz das reformas microeconômicas, segundo André Portela, 
professor da Fundação Getúlio Vargas (F GV) de São Paulo. Segundo ele, a existência 
de créditos direcionados é uma medida que gera distorções e precisa ser analisada 

sob esse aspecto. Ele cita, ainda, a lei do Simples, que tem uma intenção meritória de 
estimular o empreendedor e o  microempresári o mas, da forma como foi desenhada, 

provoca distorções.  
 
Ao limitar o faturamento para as empresas se enquadrarem no Simples, diz Portela, 

ñvoc° cria um incentivo para que as empresas que crescem por m®rito pr·prio 
precisem se dividir depois, para não saír em do Simples, e, com isso, ocorre uma 

pulveriza«o de capital porque n«o tem ganho de escalasò. De acordo com Portela, ño 
ideal seria ter um Simples para todo mundo, com alíquotas iguais para todos os 
contribuintes. Ao criar uma lei para beneficiar o pequ eno empresário, o governo 

estimula a perda de efici°nciaò, afirma. Outro ponto importante, segundo ele, ® o 
tempo gasto para o pagamento de tributos no Brasil, considerado elevado.  

 
ñQuando se criam al²quotas diferenciadas de acordo com o tipo de contrataão, surgem 
distorções. Num escritório de advocacia, você pode ser contratado com registro em 

carteira ou como pessoa jurídica, por meio da sua empresa. Numa mesma atividade 
você tem dois tipos de contratação e, ao estimular a contratação como pessoas 

juríd icas, acaba superdimensionando outros profissionais como os contadoresò, avalia 
Portela. Isso, diz, acaba distorcendo a alocação das pessoas com talento, que 
poderiam estar atuando em atividades de maior criatividade.  

 
QUESTÕES TRABALHISTAS -  André Portela , da FGV de São Paulo, destaca, ainda, 

a necessidade de incluir na agenda das reformas microeconômicas a questão da 
regulamenta«o das ocupa»es. ñO fato de haver muitas ocupa»es regulamentadas 
faz com que parte delas se torne obsoleta porque no mundo atu al sempre surgem 

novas ocupações, o que é muito comum, especialmente em momentos de mudança 
tecnológica. E a nossa regulamentação de ocupações acaba perpetuando ocupações 

velhasò. £ preciso reduzir o n¼mero de ocupa»es regulamentadas, diz ele. 
 
Portela ci ta como exemplo os postos de gasolina, comércio no qual ele considera que 

o serviço de abastecimento pode ser feito diretamente pelo consumidor, como 
acontece nos Estados Unidos e em outros países. É importante, diz, permitir a 

transição entre as novas ocu pa»es e aquelas que est«o desaparecendo. ñDo jeito que 
est§ a nossa regulamenta«o, fica dif²cil essa transi«oò, avalia. ñPor que n«o posso 

eu mesmo colocar meu combustível no posto de gasolina? As regras atuais restringem 
o crescimentoò, critica o especialista.  
 

Na regulamentação do trabalho, a Confederação Nacional da Indústria (CNI)  defende 
diversas novas medidas, como, por exemplo, a redução das multas por infrações 

fiscais, adequando -as à realidade econômica do país, a revisão da Classificação 
Brasileira de Ocupações (CBO) e a definição das bases de cálculo para contratação de 
aprendizes. Neste último caso, o objetivo é especificar, por meio de critérios técnicos, 

as funções que demand am uma formação profissional específica e, assim, quais 
ocupações seriam incluídas na base de cálculo da aprendizagem.  

 
De acordo com a legislação atual, as empresas são obrigadas a destinar entre 5% e 
15% dos seus cargos à  contratação de aprendizes para a  formação técnico -profissional 

metódica em atividades que demandam essa espécie de formação. Contudo, por 
interpretação do Ministério do Trabalho, foram incluídas na base de cálculo desta cota 

http://www.portaldaindustria.com.br/cni


praticamente todas as funções existentes na empresa, o que acab ou também 
motivando a alteração unilateral, pelo ministério, da CBO.  
 

Dessa forma, quase todos os grupos e ocupações profissionais identificados na CBO 
passaram a ser caracterizados como atividades que demandam aprendizagem. Em 

consequência, gerou -se incha ço da cota, demanda irreal para empresas e entidades 
de formação profissional. Para a formação de profissionais devidamente qualificados, 

é necessário que se identifique, precisamente e de forma técnica, quais ocupações 
realmente demandam aprendizagem.  
 

Essa mudança, segundo a CNI, fará com que os esforços e recursos de empresas e 
entidades formadoras sejam alocados de forma eficiente, o que reduzirá a insegurança 

jurídica para as empresas, as quais poderão focar em uma formação profissional 
efetiva, possib ilitando inclusive contratação dos trabalhadores formados ao fim do 
contrato de aprendizagem.  

 
Pela Consolidação da Leis do Trabalho (CLT), as empresas devem empregar e 

matricular em cursos de aprendizagem profissional um número de aprendizes entre 
5% e 15 % dos trabalhadores contratados, cujas funções demandam formação 
profissional.  

 
Na avaliação da CNI, uma vez que há demanda pela formação profissional de pessoas 

com deficiência para preenchimento das cotas reservadas a elas (2% a 5% dos cargos, 
proporcio nalmente ao número de empregados em empresas com mais de 100 
empregados), e já tendo as empresas que realizar formação profissional no nível de 

aprendizagem, compatibilizar ambas as necessidades pode representar a melhor 
colocação de pessoas com deficiênci a no mercado de trabalho, suprindo as dificuldades 

em formação profissional.  
 
Dessa maneira, estimula -se a formação profissional, fazendo efetiva a inclusão. Por 

outro lado, reduzem -se os constantes problemas das empresas que não conseguem 
contratar pessoa s com deficiência habilitadas para o preenchimento das vagas de 

trabalho em número suficiente para o atendimento da cota estabelecida pela Lei nº 
8.213/91.  
 

A entidade defende, ainda, a unificação dos critérios para classificação de acidentes 
de trabalho, uma vez que a ausência de padronização gera diferentes interpretações 

sobre o tema. Atualmente, há ausência de padronização quanto à caracterização dos 
acidentes de trabalho. Isso ocorre devido à existência de duas normas legais ï Lei 
nº8.213/91 e Instruçã o Normativa INSS/PRES nº 31/08 ï que preveem parâmetros 

diferentes para a classificação dos acidentes.  
 

A Lei nº 8.213/91 identifica os acidentes de trabalho como acidente típico, doença 
profissional, doença do   trabalho, acidente decorrente de situação ex cepcional e 

acidente decorrente de nexo técnico epidemiológico. Já a Instrução Normativa 
INSS/PRES nº 31/08 reúne essas seis espécies em três grupos: nexo profissional, nexo 
técnico individual e nexo técnico epidemiológico previdenciário.  

 
Na caracterizaçã o administrativa de um acidente de trabalho, a perícia do Instituto 

Nacional do Seguro Social (INSS), contudo, não segue o previsto na Lei nº8.213/91, 
mas sim o previsto na instrução normativa, o que gera insegurança e dúvidas, quando, 
por exemplo, não se esclarece em qual dos nexos se encaixa o acidente típico.  

 
A unificação reduzirá esse tipo de imprecisão. As empresas terão o direito de conhecer 

quais agentes nocivos estão causando acidentes para poder trabalhar em sua 
eliminação, os trabalhadores poderã o postular os direitos que entendem devidos e a 
Previdência Social não terá nenhum prejuízo em relação ao que já é feito atualmente.  



 

  
 
COMÉRCIO EXTERIOR -  O Brasil tem, hoje, cerca de 20 mil empresas exportadoras. 

O estudo Impactos da facilitação do com ércio sobre a indústria de transformação no 
Brasil, elaborado pela FGV a pedido da CNI, mostrou que, entre os principais gargalos 

apontados pelas empresas estão a burocracia alfandegária e aduaneira, além da 
multiplicidade de tarifas cobradas nos portos, a eroportos e pelos diversos órgãos 

envolvidos no processo de comércio exterior. Um passo para resolver esses problemas 
foi dado com a implementação do Portal Único do Comércio Exterior, no começo de 
2017.  

 
Implantado para as exportações realizadas pelo moda l aéreo, o portal vai ser adotado 

em etapas. A previsão é que até junho esteja funcionado para as exportações pelos 
modais rodoviário e marítimo e, até o final do ano, para as importações.  
 

ñEsse portal n«o deve digitalizar a burocracia que j§ existe, mas simplificar e facilitar 
o processo de exportação e importação. E nesse sentido, com o apoio do setor privado, 

o Brasil est§ inovandoò, avalia Constanza Negri Biasutti, gerente de pol²tica comercial 
da CNI.  
 

Outro ponto importante, segundo ela, é o Acordo de Facilitação de Comércio da 
Organização Mundial do Comércio (OMC), assinado em 2013 na Indonésia. Em 

fevereiro de 2017, após o acordo entrar em vigor, a CNI criou o Facilitômetro, 
infográfico que informa, de modo simples e acessível, se o Brasil está cum prindo os 
artigos  

 
do acordo. A ferramenta digital será atualizada frequentemente para que o setor 

privado possa acompanhar o desempenho do governo brasileiro na redução da 
burocracia e do custo no comércio exterior.  
 

O infográfico está dividido em quatro cores: verde, para as ações que já estão prontas; 
laranja, para o que está  em andamento; amarelo, para os casos em que o Brasil 

notificou a OMC de que havia cumprido, mas a indústria   entende que é necessário 
melhorar; e vermelho, para as medidas que ainda  não saíram do papel.  



 
A OMC calcula que, quando os países fizerem as reformas previstas no tratado para 
reduzir a burocracia, o custo do comércio global será reduzido em 14,3%, injetando 

US$ 1 trilhão nocomércio internacional. Segundo Constanza, o acordo vai alavancar e 
acelerar as reformas no Brasil, que são necessárias para dar mais competitividade aos 

produtos brasileiros.  
 

Pelo acordo, os países podem notificar quais compromissos previstos já estão sendo 
cumpridos (categoria A), quais compromissos vão precisar de mais tempo para serem 
cumpridos (categoria B) e quais talvez precisem de cooperação técnica ou apoio 

financeiro (mais voltados para países menos desenvolvidos). Outra inovação que o 
acordo traz, segundo ela, é a criação de um Comitê Nacionalde Facilitação do 

Comércio, onde o setor privado deverá ter uma participação ativa.  
 
ñO Portal Đnico do Com®rcio Exterior n«o deve digitalizar a burocracia que j§ 

existe, mas simplificar e facilitar o processo de exporta«o e importa«o.ò 
Constanza Negri Bias utti, gerente de política comercial da CNI  

 
Entre as prioridades da CNI para facilitar o comércio exterior, Constanza destaca os 
seguintes pontos: implantação do Portal Único de Comércio Exterior em 2017, de 

acordo com orçamento, prazo e escopo planejados;  promoção da plena integração dos 
órgãos anuentes ao portal; realização de levantamento do universo de encargos, taxas 

e contribuições arrecadados pelos órgãos anuentes do comércio exterior brasileiro que 
incidem sobre as importações e exportações de bens;  e criação de um sistema de 
coleta única de pagamentos deencargos e taxas aplicadas no Comércio exterior 

brasileiro.  
 

Segundo ela, hoje o Brasil não tem dados sobre o tempo do processo de exportação e 
importação. Embora a Receita Federal tenha informações sobre esse prazo nas ações 
relacionadas ao órgão, faltam dados dos órgãos anuentes, como Agência Nacional de 

Vigilância Sanitária (Anvisa) e Sistema de Vigilância Agropecuária Internacional 
(Vigiagro). Um estudo do Banco Mundial (Bird) estimou em 13 dias e sse prazo para a 

exportação e em 17 dias para o processo de importação.  
 
De acordo com o estudo Impactos da facilitação do comércio sobre a indústria de 

transformação no Brasil, se transformado em tarifas, o prazo teria a seguinte 
correspondência: na expor tação equivaleria a uma taxa de 13,4% e na importação, 

de 14% ï bem acima da tarifa média de importação aplicada atualmente no Brasil, de 
7,8%.  
 

Segundo ela, a integração dos órgãos anuentes ao processo de exportação é 
fundamental para resolver esse tipo de gargalo no com®rcio exterior. ñSem essa 

integra«o n«o conseguiremos avanarò, afirma Constanza. 
 

Com as medidas que devem ser adotadas, a CNI estima que o prazo poderia ser 
reduzido para 8 dias, nos processos de exportação, e 10 dias, nas importações ï 
entrando na média dos países da OCDE.  

 
A FGV também fez uma estimativa de impacto econômico: a corrente de comércio 

teria um aumento médio de 6% a 7% nos próximos anos e o Produto Interno Bruto 
(PIB) subiria 1,5% (US$ 23,8 bilhões) no primeiro ano, poden do chegar a 2,5% (US$ 
74,9 bilhões) no 14º ano.  

 
 

 
 
 

 



MPE: Sebrae destina R$ 20 Mi para projetos de inovação  

13/06/2017 ï Fonte: Portal Contábil  SC 
 

 
 
Os pequenos negócios serão cada vez mais essenciais para o ambiente de inovação 

nas empresas brasileiras. Um grande impulso foi dado nesta segunda - feira, 12, em 
São Paulo, pelo Sebrae e pela Empresa Brasileira de Pesquisa e Inovação Industrial 
(Emb rapii), com o lançamento das ações de incentivo para as empresas desse 

segmento.    
 

ñA inova«o est§ na cabea das pessoas. E ser«o as pequenas empresas, mais §geis, 
que irão trazer isso para as grandes corporações, que enfrentam barreira de burocracia 
para tomar decis»esò, ressaltou o presidente do Sebrae, Guilherme Afif Domingos.  O 

lançamento ocorreu na Escola de Negócios do Sebrae São Paulo.  
 

O Sebrae vai aportar R$ 20 milhões para garantir o atendimento aos pequenos 
negócios. Do valor total de cada pro jeto apresentado pelas empresas, um terço será 
bancado pela Embrapii, até um terço pela unidade estadual Embrapii onde o estudo 

será desenvolvido, e o restante ficará sob encargo da empresa, com subsídio do 
Sebrae. A previsão é que cerca de 200 empresas se jam atendidas nesta primeira 

etapa.  
 
O ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, Gilberto Kassab, 

elogiou a iniciativa do Sebrae em destinar recursos voltados para a inovação aos 
pequenos negócios.  

 
ñExemplos como esse contribuem para gerar empregos e para a recuperação da 
economiaò, disse Kassab. Afif destacou que a iniciativa une os esforos do Sebrae, que 

tem grande capilaridade nacional, com a Embrapii, que vai selecionar as propostas 
que serão atendidas. Ele ressaltou que a Lei de Ter ceirização também vai estimular 

que os pequenos negócios tragam cada vez mais inovação para dentro das grandes 
empresas, participando do processo de encadeamento produtivo.  
 

ñEsse projeto marca a entrada da Embrapii em um importante segmento: o de 
pequenas  empresasò, destacou presidente do Conselho de Administra«o da  Embrapii, 

Pedro Wongtschowsk. Por sua vez, o presidente da Embrapii, Jorge Guimarães, 
ressaltou que os projetos desenvolvidos para os programas específicos para uma 
grande companhia posterior mente podem ser disponibilizadas para o mercado, 

gerando recursos para os pequenos negócios.  
 

No contrato, foram definidas duas linhas de financiamento: a primeira, voltada para 
desenvolvimento tecnológico, destina -se apenas aos microempreendedores 

individ uais, startups, micro e pequenas empresas. A segunda é de encadeamento 
tecnológico e pode contar, de acordo com demanda de mercado, com empresas de 
médio e grande porte.  

 
Inovação na prática  

Os projetos não precisarão passar pelos processos típicos de um e dital. Bastará o 
empresário apresentar, a qualquer momento, a proposta ao Sebrae ou à apreciação 
de uma unidade credenciada da Embrapii. A viabilidade do projeto será avaliada dentro 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/mpe-sebrae-destina-r-20-mi-para-projetos-de-inovacao/


do rol de competências da unidade e do nível de maturidade tecnológica. V eja mais 
informações no link www.sebrae.com.br/embrapii .  
 

Um dos candidatos que deve participar é o empresário Lincoln José Lepri, da 
Intelectron Robotics, de S«o Jos® dos Campos. ñEsse projeto traz confiança para que 

as pequenas empresas possam investir em inovação. O que falta hoje no mercado é 
justamente o financiamento para desenvolvimento das propostasò, comentou Lepri, 

que desenvolve robôs usados dentro das indústrias, em ambientes controlados.  
 

Artigo : As doenças crônicas e seus efeitos sobre o trabalhador e a indústria  

13/06/2017 ï Fonte: Gazet a do Povo  
 

A obesidade e o excesso de peso acarretam em oito dias de faltas no trabalho 
por ano, em comparação aos três dias de faltas de quem tem o peso normal  

 

 
Antonio Costa/Arquivo Gazeta do Povo   
 

Quando se fala em Doenças Crônicas Não Transmissíveis  (DCNT), principalmente 
obesidade e hipertensão, é preciso levar em conta toda a implicação que esses fatores 
têm na vida do trabalhador da indústria.  

 
O Brazil -US Business Council, organização que se dedica ao fortalecimento das 

relações econômicas e com erciais entre os Estados Unidos e o Brasil, estima que no 
Brasil, até 2030, os casos de absenteísmo, presenteísmo e aposentadoria precoce 
causados por doenças crônicas atinjam perdas de 8,7% do PIB. E, de acordo com a 

Pesquisa Nacional de Saúde, realizada em 2013, 45,1% dos entrevistados 
reconheceram ter pelo menos uma DCNT, sendo a Região Sul do país a de maior 

prevalência, com 52,1% dos casos.  
 

Entre as DCNT, a hipertensão arterial é a de maior incidência, com 21,4%. Ela é 
responsável por 40% dos infartos , 80% dos derrames e 25% dos casos de insuficiência 
renal terminal. Também responde por cerca de 40% dos casos de aposentadoria 

precoce e de absenteísmo no trabalho. A obesidade e o excesso de peso acarretam, 
segundo uma pesquisa do Centro de Controle e Pr evenção de Doenças, agência do 

Departamento de Saúde e Serviços Humanos dos Estados Unidos, em oito dias de 
faltas no trabalho por ano, em comparação aos três dias de faltas de quem tem o peso 
normal.  

 
Em cuidados médicos anuais, um obeso custa US$ 1,4 mil  a mais que uma pessoa 

com peso normal   
 
Os dados são expressivos e comprovam que, em cuidados médicos anuais, um obeso 

custa US$ 1,4 mil a mais que uma pessoa com peso normal, sendo que a redução de 
apenas 10% do peso resulta em ganhos de produtividade pa ra a empresa.  

 
A partir desse cenário, ganham importância os programas colaborativos de redução 
de peso, que confirmam um retorno de US$ 5 para cada US$ 1 investido. Contar com 

colaboradores mais saudáveis e aptos a exercer suas funções permitirá que melho res 

http://www.sebrae.com.br/embrapii
http://www.gazetadopovo.com.br/opiniao/artigos/as-doencas-cronicas-e-seus-efeitos-sobre-o-trabalhador-e-a-industria-9vykqx5in5s1xs2dqnb2bvs8d


indicadores sejam alcançados. Ganha proporção, também, a conscientização dos 
trabalhadores à adoção de um estilo de vida ativo e saudável, com o intuito de 
combater os fatores de risco das DCNT. Segundo a Organização Mundial de Saúde 

(OMS), ños principais fatores de risco para as DCNT são atividade física insuficiente, 
uso do tabaco, uso nocivo do §lcool, colesterol alto e alimenta«o inadequadaò. 

Podemos também considerar má saúde mental e baixa qualidade de sono como 
questões relevantes nesse processo . 

 
A alimentação saudável é um importante fator de prevenção das doenças crônicas não 
transmissíveis. Um estudo da Organização Mundial de Saúde aponta que o consumo 

insuficiente de frutas, legumes e verduras ï o que corresponde a um consumo diário 
inferior  a 400 gramas ou cinco porções por pessoa ï provoca anualmente, no mundo 

todo, 2,7 milhões de mortes, 31% das doenças isquêmicas do coração, 11% das 
doenças cerebrovasculares e 19% dos cânceres gastrointestinais.  
 

Rechaçar tais fatores são aspectos determi nantes para uma prevenção eficaz às DCNT. 
No Paraná, o Sesi, com o eixo de Prevenção de Doenças Crônicas Não Transmissíveis, 

do Programa Cuide -se+, atua de forma incisiva na prevenção e redução das 
consequências das DCNT por meio de intervenções dinâmicas e participativas, 
envolvendo as áreas de educação física, nutrição, psicologia e enfermagem e buscando 

reduzir o impacto das doenças crônicas no setor industrial.  
 

A mudança nos hábitos de vida e o cuidado com a saúde, pelo aumento das atividades 
físicas, reeducação alimentar e uma melhora da saúde mental, são as melhores 
estratégias de redução de custos com saúde dos trabalhadores da indústria.  

 
(Eduardo Weigang de Campos  é analista de Negócio do Sesi no Paraná).  

 

Consumo aparente da indústria cresceu 0,5% de março para abril, diz Ipea  

13/06/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O consumo aparente da indústria cresceu 0,5% em abril, em comparação com março, 

segundo indicador divulgado nesta segunda - feira, 12, pelo Instituto de Política 
Econômica Aplicada (Ipea). Em relação a igual mês do ano passado, no entanto, foi 
registrada queda de 4,7%, resultado que interrompe quatro meses de alta.  O indicador 

é definido por uma equação da produção industrial doméstica, acrescida das 
importações e excluídas as exportações.  

 
Em 12 meses, houve desaceleração do ritmo de queda, de -4,6% para -4,2%. Segundo 
o Ipea, houve um escoamento líquido para o se tor externo, embora em magnitude 

menor que nos períodos anteriores.  
 

Enquanto o volume importado de bens industriais diminuiu 0,3%, as exportações 
acumularam alta de 2,2% no per²odo de 12 meses at® abril. ñA melhora gradual no 

desempenho das importações c orrobora um cenário mais benigno para a produção 
industrialò, avaliou Leonardo de Carvalho, do Grupo de Conjuntura do Ipea, em 
comunicado.  

 
Os destaques positivos da pesquisa foram as categorias de bens de capital, que 

apresentou alta de 0,7%, e de bens i ntermediários, que avançou 0,2%. Em 
contrapartida, a categoria de bens de consumo semi e não duráveis registrou queda 
de 2,6%. Na comparação com abril de 2016, no entanto, a queda foi generalizada, 

com destaque negativo para a produção de bens de consumo, que caiu 10%.  
 

A indústria extrativa voltou a avançar em abril, ao apresentar alta de 2,4%, na 
comparação mensal. Já a indústria de transformação se manteve estável, com queda 
de 0,2%.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/consumo-aparente-da-industria-cresceu-05-de-marco-para-abril-diz-ipea/


Dentro da indústria, o Ipea ressaltou o desempenho positivo dos segme ntos de 
produtos alimentícios (2,5%) e de máquinas e equipamentos (4,7%), ante março. No 
sentido oposto, a demanda por veículos automotores caiu 0,7%.  

 
Comparado a abril de 2016, apenas nove atividades apresentaram variação positiva, 

sobretudo, metalurgia , que avançou 9,2%. Nos 12 meses concluídos em abril, cinco 
setores apresentaram variação positiva, com destaque para produtos químicos 

(2,2%), têxteis (4,2%) e equipamentos de informática (4,3%).  
 

Artigo: O Brasil está doente e precisa de estímulos e cuidados especiais  

13/06/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

Tirando os dias terríveis da hiperinflaçã o do fim dos anos 1980, este é seguramente o 
pior momento da economia brasileira em muitas gerações.  
 

A crise foi mais grave na década de 1980 porque existia, então, um fator hoje ausente, 
a crise cambial, que obrigava o país a andar de pires na mão em bu sca de recursos 

para saldar seus compromissos em dólar.  
 
Isso estabelecia uma total dependência dos credores internacionais, que 

determinavam por meio do Fundo Monetário Internacional, em detalhes, a política 
econômica a ser seguida internamente.  

 
Se hou vesse, porém, um indicador de tristeza econômica, dificilmente o nível atual 
seria superado por qualquer outro. O país passou 11 trimestres seguidos em recessão, 

cresceu mísero 1% nos primeiros três meses deste ano, mas o PIB deve voltar a ser 
negativo no atual trimestre.  

 
Mais de 14 milhões estão desempregados e, considerado o PIB per capita, os 
brasileiros estão em média hoje 10% mais pobres do que no início da recessão, no 

segundo trimestre de 2014.  
 

O governo eleito e empossado em janeiro de 2015 foi retirado do poder pelo 
Congresso, acusado de fraudar a contabilidade pública. O atual está de mãos atadas 
por causa da crise política, e mesmo algumas de suas polêmicas iniciativas ortodoxas, 

que poderiam trazer pelo menos alguma expectativa otimista em ra zão de avaliações 
favoráveis do mercado financeiro, estão travadas pela crise política.  

  
Enquanto isso, a indústria se bate para sair do fundo do poço, o setor de serviços, o 
maior da economia, não reage, e a agricultura, ufa, salva a pátria com uma expan são 

de 13,4% no primeiro trimestre.  
 

Diante desse quadro, o que fazer? Sentar na sarjeta e chorar? Claro que não.  
 

Mais do que nunca, é preciso evitar que os rumos da economia no curto prazo sejam 
conduzidos por adeptos do sangue - frio econômico, que preg am a efetivação de mais 
medidas recessivas sem dó nem piedade.  

 
A reoneração da folha de pagamentos das empresas, por exemplo, já determinada por 

medida provisória, está para ser aprovada no Congresso. Essa medida é, no mínimo, 
insana neste momento.  
 

Mesmo quem a apoia, sob o argumento de que haverá geração de receitas adicionais 
para o governo, deveria ter o bom senso de observar que seu impacto será negativo 

pelo volume de demissões que vai provocar nos vários setores reonerados.  
 
A economia deprimida nem de longe tem meios para absorver o enorme contingente 

de pessoas que perderão seus empregos por causa dessa reoneração. Um estudo feito 

http://www1.folha.uol.com.br/colunas/benjaminsteinbruch/2017/06/1892434-o-brasil-esta-doente-e-precisa-de-estimulos-e-cuidados-especiais.shtml


pela Fiesp, apresentado na semana passada na comissão mista que examina o assunto 
no Congresso, mostra que em apenas  7 setores reonerados serão cortados cerca de 
77 mil empregos. No setor de call centers, a perda prevista é de 120 mil vagas.  

 
Parece meridianamente óbvio que essa medida, ainda que houvesse unanimidade 

sobre a sua necessidade, teria de ser efetivada em u m momento propício, de avanço 
econômico.  

 
É insano também o Banco Central passar a sinalizar que vai conter o ritmo de corte 
da taxa básica de juros num momento em que a inflação anual desaba e se aproxima 

de 3%, enquanto os índices mensais começam a fler tar com a deflação.  
 

A política do "sangue - frio", pela qual se deve resolver primeiro a questão fiscal, sejam 
quais forem as consequências na área social, é desastrosa. O Brasil está econômica e 
politicamente doente e precisa de estímulos e cuidados espec iais. Não se bate em 

doente.  
 

(Benjamin Steinbruch -  É empresário, diretor -presidente da CSN, presidente do 
conselho de administração e 1º vice -presidente da Fiesp).  
 

Setor empresarial apoia comissão de comércio e indústria na Alesc e projeto 

contra roubo de carga  

13/06/2017 ï Fonte: Portal Contábil S C 
 

 
 
O Conselho das Federações Empresariais de Santa  Catarina, integrado pelas entidades 

que representam todos os setores da economia estadual, reuniu -se nesta segunda -
feira (12) em Florianópolis e decidiu apoiar dois projetos que tramitam na Assembleia 

Legislativa: o que propõe a criação da comissão perman ente de comércio e indústria 
na Assembleia Legislativa (ALESC) e o que procura inibir o roubo de cargas.  
 

O setor empresarial também decidiu propor, em conjunto, que o governo do Estado 
postergue o prazo para recolhimento do ICMS de empresas instaladas em  locais 

atingidos pelas cheias. Outro assunto avaliado na reunião foi a necessidade de avançar 
nas reformas estruturais, apesar do cenário político atual.  
 

O encontro contou com a participação do deputado Nilso Berlanda, que propôs a 
criação da comissão pe rmanente de comércio e indústria na ALESC. A Assembleia tem 

16 comissões específicas, mas não uma para tratar destes dois setores, que geram 
2,2 milhões de empregos, lembrou Berlanda, informando que os sete parlamentares 
participantes terão a função de pro mover a constante interlocução entre estes setores 

e o Parlamento. A moção de apoio ao projeto foi aprovada pelos presidentes do COFEM.  
 

As entidades empresariais também farão manifestação formal à ALESC defendendo a 
aprovação do projeto que propõe o cance lamento da inscrição estadual das empresas 
receptadoras de cargas roubadas, como alternativa para desestimular a prática.  

 
Conforme informações da Federação dos Transportes de Santa Catarina (Fetrancesc), 

o Estado registra mais de um roubo de carga a cada  dois dias, com destaque para 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/setor-empresarial-apoia-comissao-de-comercio-e-industria-na-alesc-e-projeto-contra-roubo-de-carga/
http://portalcontabilsc.com.br/noticias/setor-empresarial-apoia-comissao-de-comercio-e-industria-na-alesc-e-projeto-contra-roubo-de-carga/


produtos como carnes, bebidas, cerveja, cobre e itens da linha branca. O projeto é de 
autoria do deputado Patrício Destro e tem como relator o deputado Darci de Matos.  
 

A situação das localidade s afetadas pelas cheias deste an o em Santa Catarina também 
foi avaliada. O COFEM vai enviar manifestação ao governo do Estado defendendo que 

as empresas instaladas nestas regiões tenham postergado o prazo para recolhimento 
do ICMS, de modo que, no curto prazo, possam concentrar esforços no enfrentamento 

da situação.  
 
As entidades empresariais ainda destacaram a necessidade de avançar nas reformas 

estruturais em debate no Congresso Nacional, apesar do cenário político atual. Ficou 
decidido que as entidades manifestarão apoio aos parlamenta res favoráveis às 

reformas e que o tema será discutido em reunião com a bancada catarinense em data 
a ser marcada ainda.  
 

O COFEM é integrado pelas federações empresariais da indústria (FIESC), comércio 
(FECOMÉRCIO), Agricultura (FAESC), Transportes (Fetra ncesc), das Associações 

Empresariais (FACISC), das CDLs (FCDL) e das micro e pequenas empresas 
(Fampesc).  
 

Crise abre opo rtunidade de gestão de ativos em desuso e já atrai estrangeiros  

13/06/2017 ï Fonte: Portal Contábil SC  

 
Em meio a movimentos de reestruturação, falência, fusões e aquisições, 
empresas de serviços de leilões e gerenciamento de ativos excedentes ou em 

desu so ganham força impulsionando o mercado e até atraindo novos players.  
 

Segundo o gestor comercial da Sold Leilões, Ronaldo Filho, nos últimos dois anos a 
demanda por leil»es aumentou consideravelmente no Pa²s. ñNo ano de 2016 o n¼mero 
de leilões realizados  pela Sold foi 29% maior que em 2015 e se comparado com 2014, 

a alta foi de 61%, diz. Hoje, a plataforma de leilões eletrônicos possui três milhões de 
cadastros.  

 
De acordo com o executivo, a maior parte das empresas que têm procurado o serviço 
estão passa ndo por processos de reestruturação ou encerrado unidades de negócio. A 

diversidade de produtos colocados no leilão, segundo Ronaldo, é grande, indo de frota 
de veículos pesados a equipamentos industriais, mobiliários corporativos e materiais 

de construção  civil. ñA procura aumentou, porque ® uma forma r§pida e segura de 
vender em um curto espao de tempoò, coloca. 
 

Na outra ponta, ele destaca que a participação nos leilões também teve crescimento. 
ñE mais importante aumentou a participa«o de usu§rios finais ï chegando a 85% dos 

compradores -, o que ajuda no aumento do t²quete m®dioò, destaca. 
 

Inovação  
De olho no aumento do volume de ativos em desuso nas empresas, a companhia 
norte -americana de gestão de ativos excedentes EquipNet, decidiu investir em um 

novo escrit·rio no Pa²s. ñEstamos aqui desde 2015, mas como parte da opera«o 
americana. S· no final de 2016 decidimos montar uma estrutura legalò, conta o 

gerente comercial para América Latina da EquipNet, Rodrigo Lorca.  
 
Além das oportunidades da crise, e le explica que o mercado nacional ainda é pouco 

consolidado e deve demandar este tipo de serviço ï que inclui avaliação e estratégia 
de venda. ñHoje a composi«o no Pa²s ® interessante. A propor«o de mercado das 

grandes empresas é menor que em outros país es e com o tempo devemos ver uma 
onda de aquisi»es entre os grandes atores e isso ir§ gerar ativos em desusoò, salienta. 
 

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/crise-abre-oportunidade-de-gestao-de-ativos-em-desuso-e-ja-atrai-estrangeiros/


Além disso, ele destaca que o grande número de empresas de pequeno e médio porte 
permitem que a empresa ófeche o ciclo comercialô em um mesmo mercado. ñA 
transferência tecnológica é um fator sustentável e permite que empresas menores 

tenham acesso a novas tecnologias, muitas vezes viabilizando que um projeto seja 
financeiramente vi§vel por ter um custo melhor que o novoò, diz Lorca. 

 
A prioridade da companhia é realizar a venda dentro do País de origem do produto -  já 

que a venda costuma ter maior valor de mercado - , mas caso o produto ou 
equipamento seja excepcional, a EquipNet usa sua estrutura global para encontrar 
compradores em outro s pa²ses. ñTivemos um cliente que possu²a um equipamento que 

só ele no Brasil precisava. Então focamos o esforço de venda na Ásia e no final 
enviamos ¨ ĉndiaô, conta. 

 
A meta da companhia é que até 2020, 50% dos ativos gerenciados sejam originados 
no Brasi l. Atualmente, o inventário global da EquipNet varia de US$ 250 milhões a 

US$ 300 milh»es, sendo US$ 25 milh»es originados no Pa²s. ñO faturamento no Brasil 
em 2016 foi de cerca de US$ 5 milhões e a meta para 2017 é atingir US$ 10 milhões. 

Além disso quere mos triplicar em tr°s anos o invent§rio no Pa²sò, destaca. 
 
Apesar de ter foco na indústria farmacêutica e de alimentos, ele indica que tem 

atendido todos os ramos. Um motivo para a especialização é o tipo de projeto que 
buscam: equipamentos especializados  de alto valor agregado, que exigem estruturas 

comerciais especializadas. ñComo fazemos gest«o e consultoria, buscamos o melhor 
valor para cada ativo, por isso analisamos o projeto e seleciono o melhor canal de 
venda (venda direta, leilão e em último caso sucata)ò, exemplifica. A prioridade, 

segundo ele, é a venda direta, onde a EquipNet consegue clientes semelhantes aos 
seus clientes que conhecem o valor do equipamento.  

 
Atualmente, a gestora tem focado em empresas de grande porte e projetos acima de 
US$ 100 mil, mas j§ existem perspectivas de captar m®dias para o portf·lio. ñHoje 

buscamos grandes, por uma questão de prioridade, mas uma segunda etapa será 
conseguir entrar no mercado de m®diasò, complementa Lorca. 

 
Entre os clientes atuais da empresa no Bras il estão as companhias AstraZeneca, 
Unilever, Novartis e Sanofi.  

 

Lei de Recuperação Judicial não atende pequenas empresas  

13/06/2017 ï Font e: Portal Contábil SC  
 
Prazo curto para pagar credores é apontado por especialistas como entrave 

para aplicação de capítulo especial da legislação que deveria ser usado por 
empresas de pequeno porte  

 
A Lei de Recuperação Judicial e Falências (11.101/2005) está na mira do governo e 

pode ser modificada depois de 12 anos de vigência.  
 
Uma portaria publicada recentemente pelo Ministério da Fazenda criou um grupo de 

trabalho para propor mudanças na legislação.  
 

Os especialistas têm três meses para elaborar uma p roposta que poderá ser a base de 
um projeto de lei.  
 

Para advogados que atendem empresas de pequeno porte em dificuldades financeiras, 
o capítulo especial da norma voltado ao segmento merece alteração.  

 
Os dispositivos 70, 71 e 72 da seção V oferecem uma o pção mais rápida e com custos 
menores às microempresas e empresas de pequeno porte no processo de recuperação 

judicial.  

http://portalcontabilsc.com.br/noticias/lei-de-recuperacao-judicial-nao-atende-pequenas-empresas/


Porém, são poucos ou quase nada utilizados pelas empresas que, na prática, acabam 
seguindo o mesmo rito das grandes companhias quando op tam pela recuperação 
judicial nos momentos de crise financeira.  

 
Um dos entraves do plano especial é o prazo curto e fixo de 36 meses para a quitação 

das dívidas com os credores. Além disso, as empresas que optam pela modalidade 
especial ficam proibidas de  contratar funcionários ou aumentar despesas sem 

autorização judicial.  
 
Especialistas também defendem que o prazo de até 180 dias para o início do 

pagamento da primeira parcela seja contado a partir do deferimento do pedido de 
recuperação, em vez da sua di stribuição, como ocorre hoje.  

 
Para o administrador e contador Julio Cesar Siqueira, autor do livro ñRecupera«o 
Judicial de Empresas Médias e Pequenas ï Guia Pr§tico para o Credor e Devedorò, as 

estatísticas por si só justificam aperfeiçoamento nesses dis positivos.  
 

No ano passado, de acordo com dados da Serasa, das 1.863 empresas que requereram 
recuperação judicial, 1.134 eram de micro e pequeno porte.  
 

ñSem d¼vida, maiores prazos de pagamento e novas op»es de atualiza«o financeira 
e juros atrairiam mai s as empresas devedorasò, defende. 

 
Pela legislação em vigor, a atualização das dívidas das empresas que optam pelo plano 
especial é feita pela Selic. Para Siqueira, a empresa devedora é que deveria propor o 

indicador para a atualização financeira  
 

Com iss o, a atualiza«o ficaria alinhada com a atividade desenvolvidaò, explica. 
 
As restrições impostas ao aumento de despesas durante o período de recuperação são 

outros obstáculos enfrentados, podendo colocar em risco até a sobrevivência do 
negócio.  

 
Atualment e, as empresas devedoras só podem elevar suas despesas ou contratar 
funcionários com a autorização do juiz.  

 
Na visão de Siqueira, uma mudança bem -vinda na legislação atual seria a autorização 

prévia para essas iniciativas desde que o devedor informasse as  medidas nos autos e 
justificasse os motivos.  
 

ñUma empresa n«o pode perder oportunidades e uma decis«o desta pode demorar 
mesesò, justifica. 

 
Letra morta  

Na cidade de Mogi Mirim, uma distribuidora de medicamentos de pequeno porte 
poderia ser a primeira na  região a requerer na Justiça um plano especial de 
recuperação judicial e, quem sabe, sair da crise que afetava seus negócios.  

 
No meio do caminho, porém, percebeu que não conseguiria cumprir o prazo de 36 

meses para honrar as dívidas com os credores, a ma ior parte fornecedores e bancos.  
A estratégia adotada para não fechar as portas foi migrar para a modalidade ampla 
prevista em lei, adotada pelas empresas maiores.  

 
Do ponto de vista da burocracia, são bem menos complexos os procedimentos para 

apresentar u m plano de recuperação especial, a começar pelos relatórios contábeis, 
mais simplificados, que a empresa deve apresentar para mostrar a real situação do 
negócio.  



De acordo com o advogado que acompanhou o caso, José Antonio Bueno de Toledo, 
com a migração d e plano, foi possível dobrar o número de parcelas para o pagamento 
da dívida, em consonância com o fluxo de caixa da empresa.  

 
ñO plano especial ® muito engessado e n«o leva conta as particularidades do neg·cioò, 

explica.  
 

Na sua visão, o capítulo especial  da legisla«o ® uma ñletra mortaò. Caso contr§rio, 
atenderia de forma inédita na Comarca de Mogi -Mirim uma empresa de pequeno porte 
em dificuldade financeira.  

 
Há quase quatro anos em crise, a distribuidora de medicamentos conseguiu manter 

suas atividades  e atualmente aguarda a homologação do juiz ao novo plano.  
Consultas  
De acordo com o consultor do Sebrae, Silvio Vucinic, embora as dúvidas mais 

frequentes envolvam a abertura do negócio, houve um incremento nas consultas de 
pequenos empresários sobre alte rnativas para o enfrentamento da crise.  

 
Em tempos de queda no faturamento, endividamento e aperto no fluxo de caixa, a 
primeira opção, em geral, é tentar um acordo diretamente com cada credor.  

 
ñA recupera«o judicial ® uma alternativa interessante para as empresas viáveis e deve 

ser decidida depois de uma análise cuidadosa da capacidade de pagamento dos 
credores, que devem aprovar o plano apresentadoò, explica. 
 

Menos otimista, Júlio Mandel, especialista em direito falimentar, diz que devido ao alto 
custo  e falta de apoio dos credores, as pequenas empresas nem usam a recuperação 

judicial como sa²da ou uma luz no final do t¼nel. ñElas simplesmente fecham as portas 
ou fazem negocia»es individuaisò, afirma. 
 

Para o advogado, a legislação ainda não foi assimi lada por uma questão cultural. Isso 
porque a dívida, especialmente em momentos de crise, não é considerada como um 

risco do negócio ou algo normal num mercado competitivo.  
 
ñNo Brasil, o devedor ® tratado como um p§ria e n«o como um parceiro em dificuldade 

que merece apoio dos credores para a plena recupera«o da empresa em dificuldadeò, 
afirma.  

 
Para o advogado, a legislação precisa ser reformulada principalmente o capítulo que 
trata dos direitos dos bancos, que gozam de muitas garantias e acabam não 

parti cipando do processo de recuperação.  
 

GE inicia testes de drones para inspeção de refinarias e fábricas  

13/06/2017  ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

 

 

 

Prédio da GE no México  

A General Electric começou a testar drones autônomos e rastreadores robóticos para 

fiscalizar refinarias, fábricas, ferrovias e outros equipamentos industriais, a fim de 
capturar uma fatia maio r dos US$ 40 bilhõesgastos anualmente por empresas em todo 
o mundo com inspeções.  

 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/06/1892565-ge-inicia-testes-de-drones-para-inspecao-de-refinarias-e-fabricas.shtml


Em testes com clientes, os drones e os robôs são capazes de se mover ao redor e 
dentro de instalações remotas e perigosas, enquanto fotografam corrosão ou medem 
a temperatu ra, vibrações ou leituras de gás que podem ser analisadas por algoritmos 

computacionais e inteligência artificial, afirmou Alex Temper, diretor de 
desenvolvimento de negócios da Avitas Systems, uma start -up da GE.  

 
A GE deve anunciar o novo negócio, que f oca setores de petróleo e gás, transporte e 

energia, ainda nesta terça - feira (13) em uma conferência em Berlim, na Alemanha. A 
empresa não é a primeira a combinar inteligência artificial com robótica para inspeção 
de instalações e processos industriais.  

 
A IBM também afirmou que está trabalhando em sistemas conectados com sua 

tecnologia de inteligência artificial Watson há cerca de um ano e lançou alguns projetos 
em março.  
 

Os testes conduzidos pela IBM incluem câmeras acopladas ao Watson, de modo que 
pos sam reconhecer defeitos em componentes eletrônicos. Outros projetos incluem 

sensores acústicos ou drones orientados pela tecnologia Watson para detectar linhas 
de energia desgastadas em torres elétricas remotas.  
 

A IBM e a parceira ABB, um conglomerado su íço-sueco, estão combinando inspeção 
visual com robótica da ABB.  

 
"Essa é uma das áreas mais quentes dentro da Internet das Coisas", disse Bret 
Greenstein, vice -presidente da IBM Watson, sem citar um potencial tamanho deste 

mercado.  
 

A GE, por sua vez, d isse que a Avitas combinará inteligência artificial com o 
conhecimento de sistemas industriais que produz e os negócios existentes de inspeção.  
 

"Conhecemos muito bem esse equipamento, sendo que podemos programar os robôs, 
independentemente do tipo, para reunir a informação que precisamos para uma 

inspeção", explicou Tepper, da GE.  
 
Ele prevê que os robôs não substituirão os humanos, mas ampliem seu alcance e 

reduzam os custos.  
 

Fim da contribui«o sindical pode acabar com sindicatos ñfantasmasò 

13/06/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Reforma trabalhista pode acabar com a contribuição, que corresponde a um 
di a de trabalho e é descontada uma vez por ano, na folha de março  

 

 
Muitos sindicatos de ñgavetaò podem ñmorrerò caso n«o consigam convencer 

trabalhadores a custeá - los voluntariamente. Foto: Arquivo  
 
A reforma trabalhista ï aprovada na Câmara dos Deputados  no final de abril e que 

aguarda votação no Senado, onde passou pela Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE) na terça - feira passada ï pode acabar com a contribuição sindical obrigatória. 

Ou seja, o trabalhador só deverá custear o sindicato que o representa s e quiser.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/curitiba-regiao/sindicalistas-se-dividem-quando-o-assunto-e-o-fim-da-contribuicao-sindical-obrigatoria/


Com isto, muitos sindicatos de ñgavetaò, abertos apenas para embolsar a contribui«o 
dos trabalhadores e engordar os patrimônios pessoais de seus dirigentes, podem 
ñmorrerò caso n«o consigam convencer sua categoria de trabalhadores a custe§- los 

voluntariamente.  
 

Professora de direito do trabalho da Universidade Positivo, Alessandra Boskozic é a 
favor de tirar a obrigatoriedade da contribuição. Os sindicatos de fachada terão que 

trabalhar para tornar a instituição atrativa à categoria e fazer os tr abalhadores se 
interessarem em pagar a taxa associativa (voluntária).  
 

 
ñSe o trabalhador quiser, filia-se e pagaò, diz Regina, presidente da CUT Paran§. Foto: 
Albari Rosa  

 
ñHoje, o que vemos, s«o muitos sindicatos acomodados porque o dinheiro est§ 

garant ido na lei, vem f§cil, sem nenhum esforoò, diz ela, que acredita que as 
entidades terão que criar bons serviços e atuar forte nas negociações coletivas salariais 
e por melhores condições de trabalho. Hoje, a contribuição corresponde a um dia de 

trabalho e  é descontada uma vez por ano, na folha de março.  
 

Contribuição voluntária  
Regina Cruz, presidente da Central Única dos Trabalhadores (CUT) no Paraná, apoia o 
fim da contribui«o sindical obrigat·ria. ñDesde a funda«o da CUT, em 1983, somos 

contra esse im posto. Se o trabalhador quiser, filia -se e pagaò, diz. Ela lamenta os 
sindicatos de ñgavetaò. 

 
ñA CUT n«o concorda com isso. Defendemos entidades que v«o pra rua batalhar pelos 
direitos do trabalhador. Com o fim da contribuição obrigatória, será a morte do s 

sindicatos fantasmasò, diz ela, mostrando como bom exemplo a APP-Sindicato, que é 
a entidade que representa os trabalhadores em educa«o p¼blica do Estado. ñEla tem 

uma base de 150 mil trabalhadores, dos quais 70 mil são voluntariamente filiados à 
APPò, exemplifica.  
 

Contribuição espontânea  

 
ñFazemos um trabalho na base, convencendo cada trabalhadorò, diz Marlei. Foto: 
Arquivo  

 
Marlei Fernandes, diretora da APP -Sindicato, explica que em 70 anos de existência a 
entidade nunca recebeu o imposto obrigatório . ñTemos uma lei estadual que desobriga 

os servidores estaduais a pagar a contribuição sindical. Portanto, não vivemos da taxa 
obrigatória. E sim daquilo que é dado pelos associados, pois fazemos um trabalho na 

nossa base, convencendo cada trabalhador a aj udar no sustento de sua identidade. 
Por isso, estamos muito tranquilos com este ponto da reforma trabalhistaò, diz. 



Muitos sindicalistas não recebem jetons por serem diretores de sindicatos, pois vários 
fazem acordos com as empresas do ramo para que o func ionário, licenciado para 
exercer a atividade sindical, continue recebendo o salário da empresa.  

 
Serviços prejudicados  

Paulo Rossi, presidente da União Geral dos Trabalhadores (UGT) no Paraná, é contra 
o fim da contribuição obrigatória. Mas, se isto for ap rovado no Congresso Nacional e 

sancionado como lei pelo presidente da República, ele defende que a regra passe por 
uma transição de cinco anos, para que os sindicatos encontrem outras formas de 
custeio.  

 
Ele lamenta que a atual arrecadação obrigatória do i mposto sindical contribua para a 

exist°ncia de sindicatos ñfantasmasò, meramente arrecadat·rios, e rechaa 
veementemente isto. No entanto, explica que uma parte deste valor arrecadado vai 
para o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE).  

 

 
Parte do valor arr ecadado com a contribuição sindical obrigatória vai para o Ministério 

do Trabalho e Emprego (MTE). Foto: Arquivo  
 
Dos R$ 3,5 bilhões arrecadados ano passado, diz o sindicalista, R$ 500 milhões foram 

para o MTE. Parte vai para o Fundo de Amparo ao Trabalhad or (FAT), que custeia 
programas sociais (seguro -desemprego, abono salarial, financiamento de ações para 

o desenvolvimento econômico e geração de trabalho, emprego e renda), e outro tanto 
é enviado às Superintendências Regionais do Trabalho.  
 

O dinheiro ban ca a estrutura administrativa das superintendências e alguns serviços, 
como por exemplo, a emiss«o de carteiras de trabalho. ñSem esse dinheiro, os servios 

ficarão prejudicados.  
 
O governo anda reclamando que não tem dinheiro p ara nada, então onde o rela tor 

desta reforma trabalhista vai achar dinheiro pra bancar estes serviços ao povo? As 
pessoas vão ficar sem carteira de trabalho, vão deixar de procurar empregos formais 

e a economia vai sentir istoò, analisa o sindicalista. 



 
Infografia Tribuna  

 
Unicidad e ou pluralidade?  
Existem dois regimes sindicais no mundo: o de pluralidade e o de unicidade. Nos países 

mais desenvolvidos, diz a professora Alessandra Boskozic, o regime é o de pluralidade, 
ou seja, há vários sindicatos que podem representar uma mesma ca tegoria. E os 

trabalhadores e patrões têm a liberdade de criar quantos sindicatos acharem 
necessários e escolher qual deles os representará.  
 

Já na unicidade sindical, que é o que determina a legislação brasileira, uma categoria 
profissional só pode ser re presentada por apenas um sindicato. Não podem, por 

exemplo, existir dois ou três sindicatos de taxistas numa mesma base territorial.  
 
Segundo Luiz Fernando Busnardo, chefe da seção de relações do trabalho, da 

Superintendência Regional do Trabalho e Emprego  do Paraná (SRTE PR), a base 
territorial mínima é um município.  

 
Ou seja, pode existir, por exemplo, um sindicato de cozinheiros em Curitiba, outro em 
São José dos Pinhais, outro em Araucária (ou um só da Grande Curitiba), outro em 

Londrina, em Foz do Igu açu e quantos a categoria achar necessário. Pode até existir 



um único sindicato de cozinheiros no Brasil todo. O que não pode é existir dois 
sindicatos de cozinheiros na mesma cidade.  
 

ñEssa unicidade ® a grande vil« de termos sindicatos t«o inertes. Por lei, o dinheiro 
deles está garantido mesmo. Se houver mais do que um sindicato representando uma 

mesma categoria, eles terão que arregaçar as mangas para convencer os 
trabalhadores a filiarem -se a eleò, analisa a professora Alessandra Boskozic. 

 

Para sindicato, reduzir IR é positivo, mas é preciso corrigir tabela  

13/06/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
Apesar de considerar benéfica a po ssibilidade de o governo reduzir a alíquota do 

Imposto de Renda (IR) para quem ganha acima de R$ 4,6 mil, o Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais da Receita Federal (Sindifisco) diz que a medida não pode vir 
descolada do aumento na faixa de isenção do i mposto, que afeta justamente os mais 

pobres.  
 

Matéria publicada nesta segunda - feira, 12, na Coluna do Estadão, informa que o 
Planalto estuda reduzir de 27,5% para 18% a maior alíquota do IR, que incide 
justamente sobre os maiores salários. A compensação p ara a perda de receita viria na 

taxação de dividendos de pessoas jurídicas.  
 

ñEmbora seja salutar essa redu«o para as classes mais altas, precisa olhar para a 
base da pir©mideò, conta Claudio Damaceno, presidente do Sindifisco Nacional. O 
Sindifisco tamb ém defende que a taxação de dividendos de pessoas jurídicas seja 

progressiva.  
 

A tabela do Imposto de Renda da Pessoa Física está defasada em 83,12% desde 1996, 
segundo contas realizadas pelo Sindifisco. De acordo com o levantamento, se a tabela 
fosse cor rigida pelos índices de inflação acumulados, a faixa de isenção para o IR seria 

para quem tem salário de até R$ 3.460,50. Hoje, estão isentos todos os que têm renda 
tributável mensal acima de R$ 1.903,98.  

 
Segundo o Sindifisco, os contribuintes que têm re ndimento tributável de R$ 4 mil são 
obrigados a um recolhimento mensal R$ 223,41 maior do que se a tabela fosse 

corrigida pela inflação, ou seja, um valor 547,84% acima do que seria correto. Já os 
contribuintes com renda mensal tributável de R$ 10 mil paga m 62,03% a mais do que 

deveriam.  
 
O presidente também diz que toda medida que vai no sentido de reduzir a defasagem 

na tabela do IR ® v§lida, mas n«o pode ñficar s· nos jornaisò, como foram os ¼ltimos 
comentários do governo sobre o assunto.  

 
História ant iga   

O presidente Michel Temer também chegou a afirmar em maio deste ano, em coletiva 
a emissoras regionais de r§dio, que ñapreciaria muit²ssimoò corrigir a tabela do 
Imposto de Renda para Pessoa Física, com a ampliação da faixa de isenção, hoje 

limitada a o máximo de R$ 1.913,98. Temer, que respondia a uma pergunta sobre a 
possibilidade de dobrar esse teto, disse, porém, que não há nada de concreto sobre o 

assunto, que considerou ñmuito complicadoò.  
 
Em agosto do ano passado, quando o governo apresentou o projeto de lei 

orçamentária, o secretário -executivo da Fazenda, Eduardo Guardia, afirmou que a 
proposta contemplava a correção de 5% no IR Pessoa Física. Em fevereiro deste ano, 

o Ministério da Fazenda esclareceu que não há previsão na Lei Orçamentária Anu al 
(LOA) de 2017 para a correção da tabela. E prestes a anunciar corte no orçamento de 
2017, em maro, Meirelles disse que ñn«o h§ pressa nessa decis«oò.  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/para-sindicato-reduzir-ir-e-positivo-mas-e-preciso-corrigir-tabela/


Governo e sindicatos transferem para Suíça disputa por reforma trabalhista  

13/06/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O debate sobre a reforma trabalhista se mudou nesta semana para a Suíça. Nesta 
segunda - feira, 12, diante da O NU, sindicatos promoveram uma manifestação contra o 

governo de Michel Temer com o objetivo de chamar a atenção internacional contra as 
propostas que tramitam no Congresso. Enquanto isso, o governo conseguiu retirar 

temporariamente da agenda deste ano da As sembleia -Geral da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) acusações de eventuais violações das convenções 
internacionais.  

 
Uma das prioridades do governo, a reforma trabalhista ainda será defendida pelo 

ministro do Trabalho, Ronaldo Nogueira, que dese mbarca em Genebra nesta terça -
feira, 13. Sua viagem promete ser acompanhada de perto por sindicatos que querem 
usar o evento internacional na sede da ONU para denunciar o governo de Michel 

Temer. No total, segundo os documentos oficiais do evento da OIT, m ais de cem 
representantes brasileiros de entidades patronais, governo e sindicatos estão inscritos 

oficialmente para a Assembleia.  
 
Um dos embates entre governo e sindicatos ocorreu na tentativa dos movimentos de 

trabalhadores de incluir a reforma propost a pelo Palácio do Planalto na lista de 
violações das regras da OIT e colocar o tema na agenda internacional. Os sindicatos 

protestavam contra o que acreditam ser violações às convenções na proposta de 
reforma ñao estabelecer a preval°ncia do negociado sobre o legisladoò. O projeto de 
lei está agora na Comissão de Assuntos Sociais do Senado.  

 
O Brasil acabou não entrando na lista dos 24 países que terão de se explicar até o final 

da semana diante da OIT sobre suspeitas de violações às normas trabalhistas. A ntonio 
Lisboa, dirigente nacional da CUT, apontou que isso teria ocorrido como resultado de 
uma pressão por parte do governo. Há duas semanas, o relator da reforma trabalhista 

na Câmara dos Deputados, Rogério Marinho (PSDB/RN), viajou até Genebra para 
defe nder a reforma trabalhista diante dos técnicos da OIT.  

 
Mas a OIT insiste que o caso não está encerrado, ainda que não seja tratado no evento 
de 2017. ñOs demais casos que n«o foram citados nessa lista, incluindo os referentes 

ao Brasil, seguem o rito ord inário e estão sendo conduzidos de acordo com o 
procedimento normal do Comitê de Peritos para a Aplicação das Convenções e das 

Recomenda»esò, explicou a OIT em uma nota.  
 
ñO Comit° tamb®m solicitou ao governo que proporcione informa»es sobre qualquer 

evolu«o a respeitoò, disse a OIT. ñ£ fundamental ressaltar que o Comit° de Peritos 
continuará examinando a aplicação das Convenções em matéria de negociação coletiva 

ratificadas pelo Brasilò, completou.  
 

Ao jornal ñO Estado de S. Pauloò, um dos representantes patronais do Brasil na 
conferência da OIT garantiu que o tema não entrou na agenda do comitê responsável 
por monitorar os governos. ñEsse tema n«o fez parte das discuss»esò, disse Rodolfo 

Tavares, vice -presidente da Confederação Nacional da Agricultura .  
 

Mesmo sem conseguir incluir o tema na agenda deste ano, seis sindicatos nacionais 
usaram uma praça diante das Nações Unidas para tentar chamar a atenção e 
prometeram que vão manter a pressão para 2018. O protesto, que chegou a reunir 

cem pessoas, ainda  contou com o apoio de sindicatos da Venezuela, Argentina, 
Espanha e de países africanos.  

 
ñO governo acha que conseguiu retirar o tema da agenda OIT. Mas n«o conseguiu. De 
nossa parte, ano após ano, vamos pressionar para que a reforma seja avaliada pela 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/governo-e-sindicatos-transferem-para-suica-disputa-por-reforma-trabalhista/


OIT. N«o vamos aceitar que nossos direitos sejam reduzidosò, disse Jo«o Ant¹nio 
Felício, outro representante da CUT.  
 

Com cartazes pedindo a saída de Temer, o protesto foi organizado pela Central dos 
Sindicatos Brasileiros, Central dos Trabalhadores e Tra balhadoras do Brasil, Central 

Única dos Trabalhadores, Força Sindical, União Geral dos Trabalhadores e Nova Central 
Sindical de Trabalhadores.  

 
Procurado, o Ministério do Trabalho não deu uma resposta por enquanto ao jornal 
sobre as críticas feitas pelos sindicalistas em Genebra nem sobre o programa do 

ministro na Suíça.  
 

Delegação   
Mas não são apenas os representantes de sindicatos e governo que estão em Genebra. 
Num documento oficial da OIT sobre a conferência nesta semana, a delegação 

brasileira é uma das mais numerosas entre todos os 193 países.  
 

No total, são 40 autoridades governamentais inscritas. Diplomatas admitiram ao 
jornal, porém, que alguns dos nomes na lista oficial não viajaram. Mas ninguém soube 
dizer quantos membros teria a delegação bras ileira.  

 
Além do ministro, a lista inclui treze deputados federais, procuradores do Ministério 

Público do Trabalho e membros do Tribunal Superior do Trabalho. Entre os 
representantes dos sindicatos, são mais de 50 oficialmente inscritos para o evento em 
Genebra de acordo com a lista da OIT. Nem todos viajaram.  

 

Posição da OIT sobre reforma trabalhista é motivo de d ivergência na CAS  

13/06/2017 ï Fonte: Senado Notícias  
 

 
 
A posição da Organização Internacional do Trabalho (OIT) sobre o projeto de reforma 

trabalhista ( PLC 38/2017 ) é m ais um elemento de divergência entre aqueles favoráveis 
e contrários à proposta de reforma da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).  
 

O senador Ricardo Ferraço (PSDB -ES) afirma em seu relatório apresentado na 
Comissão de Assuntos Sociais (CAS) que a OIT  teria excluído o Brasil da lista de 

possíveis infratores das normas trabalhistas internacionais durante a 106ª Conferência 
Internacional do Trabalho que ocorre desde o início do mês me Genebra (Suiça).  Mas 
a senadora Gleisi Hoffmann (PT -PR) afirmou que a posição de Ferraço é equivocada.  

 
Ela alegou que o projeto de reforma trabalhista foi denunciado à OIT pelo Ministério 

Público do Trabalho durante a Conferência Internacional do Trabalho, mas ainda não 
foi analisado pela organização. Gleisi pediu a anexaçã o ao projeto de nota emitida pela 

OIT, que conforme a senadora esclarece a questão.  
 
ð A OIT não tem parecer sobre isso. Vai analisar e suas convenções são claras dizendo 

que o convencionado não pode se sobrepor sobre o legislado se for para trazer 
prejuíz os aos trabalhadores.  

 

http://www12.senado.leg.br/noticias/materias/2017/06/13/posicao-da-oit-sobre-reforma-trabalhista-e-motivo-de-divergencia-na-cas
http://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/-/materia/129049



